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APRESENTAÇÃO 

A construção científica do pensamento administrativo apresenta uma evolução 
de exponencial crescimento desde a emergência da II Revolução Industrial e desde 
então diferentes paradigmas e escolas emergiram refletindo sobre a realidade empírica 
organizacional e seus impactos micro e macrossociais.

Tomando como referência esta temática, o livro “Administração: Estudos 
organizacionais e sociedade 1” tem como objetivo analisar empiricamente um conjunto 
de realidades organizacionais por meio de estudos de casos e de suas respectivas 
repercussões no dia-a-dia da própria sociedade, combinando assim um olhar administrativo 
elástico entre as micro e macroescalas.

Estruturado em 16 capítulos, o presente livro apresenta uma abordagem 
caleidoscópica sobre o campo empírico da Administração, demonstrando assim como 
uma multifacetada análise da realidade organizacional traz relevantes subsídios para a 
construção epistemológica do próprio pensamento científico.

A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento para a 
valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído por meio de 
um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores de distintas formações acadêmicas 
e expertises, o que repercutiu em uma rica oportunidade para explorar as fronteiras do 
campo administrativo.

As pesquisas apresentadas em cada um dos capítulos deste livro foram construídas 
a partir de uma abordagem exploratória, descritiva e explicativa quanto aos fins e quali-
quantitativa quanto aos meios, por meio de um convergente uso do método dedutivo, 
bem como da combinação de diferentes procedimentos metodológicos de levantamento e 
análise de dados primários e secundários.  

Construído para estimular o espírito de reflexão e criticidade sobre a realidade 
organizacional, o presente livro de coletânea é indicado para um extenso número de leitores, 
justamente por apresentar uma didática leitura empírica que despertará o interesse, tanto, 
de um público leigo afeito a novos conhecimentos, quanto, de um público especializado de 
acadêmicos que busca dialogar com base em tradicionais e novas abordagens científicas.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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CAPÍTULO 7
 
CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DO AUMENTO DE 

COTAÇÕES ELETRÔNICAS FRACASSADAS  

Data de submissão: 05/07/2021

Patrícia Regina Cervino
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais 

Juiz de Fora – Minas Gerais 
http://lattes.cnpq.br/7141441985913261

RESUMO: Este artigo visa examinar as compras 
de pequeno valor, realizadas pela Administração 
Pública, utilizando o sistema de cotação eletrônica 
de preços e discutir o problema do aumento no 
número de fracassos nesse processo.  O objetivo 
é analisar quais são as causas principais que 
motivam esses fracassos, bem como investigar 
possíveis hipóteses para solucionar esse 
problema. A princípio, procurou-se conceituar a 
cotação eletrônica de preços, bem como o que 
vem a ser considerado fracasso nesse processo. 
Posteriormente, realizou-se um estudo de caso 
junto ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Sudeste de Minas Gerais – Unidades 
Administrativas de Rio Pomba e da Reitoria. 
Conclui-se que a implementação das hipóteses 
sugeridas, quais sejam, orçamentos recentes, 
bem como, a ratificação, junto aos fornecedores 
da exequibilidade do preço cotado poderia ajudar 
a diminuir o número de fracassos das cotações 
eletrônicas de preços.  
PALAVRAS-CHAVE: Cotação Eletrônica. 
Fracasso. Orçamento.

CONSIDERATIONS REGARDING THE 
INCREASE IN FAILED ELECTRONIC 

QUOTATIONS
ABSTRACT: This article aims to examine the 
purchases of small value, carried out by the 
Public Administration, using the electronic price 
quotation system and to discuss the problem 
of the increase in the number of failures in this 
process. The objective is to analyze what are 
the main causes that motivate these failures, 
as well as to investigate possible hypotheses 
to solve this problem. At first, an attempt was 
made to conceptualize the electronic price 
quotation, as well as what is considered a failure 
in this process. Subsequently, a case study 
was carried out with the Federal Institute of 
Education, Science and Technology Southeast 
of Minas Gerais – Administrative Units of Rio 
Pomba and the Rectory. It is concluded that the 
implementation of the suggested hypotheses, 
namely, recent budgets, as well as the ratification, 
with the suppliers of the feasibility of the quoted 
price, could help to reduce the number of failures 
of electronic price quotations.
KEYWORDS: Electronic Quotation. Failure. 
Budget.

1 | 	INTRODUÇÃO
O fracasso de cotações eletrônicas tem 

sido um grande problema para administração 
pública. Esse processo de aquisição de bens 
– de valor até R$8.000,00 – por dispensa de 
licitação, foi instituído para se ter mais agilidade 
e economia nas compras de pequeno valor. 
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Contudo, orçamentos com valores incompatíveis com os preços em vigor, à época da 
aquisição, impedem que esse procedimento seja bem sucedido. Isso prejudica os órgãos 
da Administração Pública, pois gera atrasos e gastos imprevisíveis quando da compra de 
itens que, muitas vezes, são fundamentais ao bom funcionamento da instituição. Esse 
artigo visa discutir possíveis procedimentos, dentro desse sistema de contratação, que 
possam diminuir seu índice de fracassos.  

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO
Primeiramente, faz-se necessário entender o conceito e a finalidade da licitação. 

Segundo Fernanda Marinela (2011, p. 339) “Licitação é um procedimento administrativo 
destinado à seleção da melhor proposta dentre as apresentadas por aqueles que desejam 
contratar com a Administração Pública”. Ainda de acordo com essa autora, a finalidade 
desse processo é viabilizar a melhor contratação possível para o Poder Público. 

Em regra, as compras e as contratações públicas devem seguir o princípio do 
dever de licitar, expresso no artigo 37, XXI da Constituição Federal da República. Todavia, 
esse inciso possibilita o estabelecimento de exceções, no início do inciso: “ressalvados 
os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, (...)”. (grifo nosso). 

Posteriormente, a Lei 8666/93, que regulamenta as licitações no Brasil, estabeleceu 
a possibilidade de contratação direta. Isto é, em casos específicos é possível haver 
inexigibilidade de licitação – quando houver impossibilidade jurídica de competição – 
ou dispensa de licitação – aqui há duas hipóteses, quais sejam: licitação dispensada e 
dispensável. 

De acordo com Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo (2008, p. 519) na licitação 
dispensada o administrador não poderá realizar a licitação, pois a própria lei dispensou-a. 
Já na hipótese de licitação dispensável esses autores afirmam que procedimento licitatório 
pode ou não ocorrer. Também nesse sentido, Fernanda Marinela (2011, p. 356) afirma 
que o legislador dispensa a licitação, “mas quem decide se esta deve ou não ocorrer é o 
administrador, cabendo-lhe o juízo de valor”. 

Contudo o Tribunal de Contas da União afirma que: “Configurada a permissão 
legislativa de se contratar diretamente, não cabe ao gestor a livre escolha de se realizar 
ou não o certame licitatório”(CASTRO, 2013). Assim, nessas situações, ainda que se a 
licitação possa ser a forma mais apropriada para a Administração Pública contratar, o 
processo licitatório possui um alto custo administrativo, além de ser um procedimento mais 
demorado. 

Isso posto, órgãos das esferas governamentais em seus procedimentos de dispensa 
de licitação (com base no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93) vêm adotando o Sistema 
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de Cotação Eletrônica de Preços (que é uma espécie de pregão eletrônico simplificado). 
Esse sistema foi implantado pela Portaria nº 306/2001 do MPOG2 e, posteriormente, o 
Decreto nº 5450/2005, que regulamentou pregão, na forma eletrônica, para aquisição de 
bens e serviços comuns, disciplinou, em seu parágrafo 2º, artigo  4º, o uso preferencial da 
Cotação Eletrônica nos casos de dispensa de licitação. Em 2011, a Consultoria Jurídica da 
União, órgão da Advocacia Geral da União, responsável, dentre outras atribuições, pelos 
pareceres jurídicos a respeito de aquisições no Serviço Público Federal emitiu a Orientação 
Normativa Interna CJU/SP nº 14 que dispôs “Contratação de fornecimento de bem fundada 
em dispensa de licitação (...). Realização obrigatória de cotação eletrônica pelos órgãos 
federais. 

Nesse sentido, órgãos públicos, como, por exemplo, Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais, vêm adotando, nas hipóteses de dispensa 
de licitação de bens de pequeno valor (até R$8.000,00), o entendimento de que, ao 
contratarem, devem selecionar a melhor proposta utilizando-se da Cotação Eletrônica. 
Esse procedimento, sem dúvida vem ampliando a competitividade e racionalizando os 
procedimentos desse tipo de compras. Além de conferir transparência na gestão dos gastos 
públicos, impessoalidade nas contratações, agilidade nos procedimentos e economia dos 
recursos públicos tendo em vista redução dos custos operacionais (não precisa publicar no 
Diário Oficial da União).

Contudo, tem sido possível notar o aumento no número de Cotações Eletrônicas 
fracassadas, que é conceituada, segundo Marcelo Alexandrino e Vicente de Paulo (2008, p. 
515), como aquela que possui interessados, mas nenhum é selecionado em decorrência de 
desclassificação das propostas ou de inabilitação. É preciso ressaltar, contudo, que apesar 
de a terminologia licitação fracassada ser utilizada, por esses e outros doutrinadores, 
quando todos os licitantes forem inabilitados, Fernanda Marinela (2011, p. 359) afirma 
que essa hipótese não configura dispensa, mas apenas aquelas que possuem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os 
fixados pelos órgãos oficiais.  

Esse problema de aumento do número das cotações eletrônicas fracassadas, foi 
observado a partir da experiência profissional do autor desse artigo, isto é, após aprovação 
em concurso público e nomeação para exercer o cargo de Assistente em Administração 
no setor de licitações do Campus do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Sudeste de 
Minas Gerais – Rio Pomba. Assim, tendo em vista que, a principal atribuição designada 
a esse servidor foi realizar cotações eletrônicas, o grande número de fracassos nesses 
procedimentos motivou uma análise mais aprofundada, sobre esse assunto. 

Por isso, foi realizado um estudo de caso, que conforme Ponte (apud Araújo et. 
al, 2008) é uma investigação que se debruça sobre uma situação específica procurando 
descobrir o que há nela de mais característico e, desse modo, contribuir para compreensão 
global de um certo fenômeno de interesse. Isso posto, foi feita esta pesquisa junto ao Instituto 
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Federal de Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais, nas Unidades Administrativas 
de Serviços Gerais (UASG) da Reitoria (UASG 1568123) e de Rio Pomba (UASG 158412). 
A viabilização disso ocorreu a partir da análise dos dados disponibilizados no “Portal de 
Compras do Governo Federal (Comprasnet) – Ministério do Planejamento Orçamento e 
Gestão – Consulta Relatório de Cotação Eletrônica”.  

A estratégia de pesquisa utilizada neste trabalho foi a abordagem quantitativa 
que segundo Richardson (apud DALFOVO; LANA; SILVEIRA, 2008) caracteriza-se pelo 
emprego da quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no 
tratamento dessas através de técnicas estatísticas. Ainda de acordo com esses autores, 
os estudos quantitativos guiam-se por um modelo de pesquisa no qual o pesquisador 
parte de quadros conceituais de referência, a partir dos quais formula hipóteses sobre 
os fenômenos e situações que quer estudar. Essa coleta de dados enfatiza números que 
permitam verificar a aceitação (ainda que provisória) ou não das hipóteses. Esses dados 
devem ser analisados com apoio da Estatística ou outras técnicas matemáticas.

A partir desses apontamentos, foi realizada uma coleta de dados no Comprasnet, 
relativa a cotações eletrônicas feitas de 2010 a 2015 pelas duas UASGs, acima referidas. A 
princípio, verificou-se o número total de cotações eletrônicas realizadas em cada ano, em 
seguida analisou-se cada um desses procedimentos para saber se algum tinha resultado 
em fracasso. A partir desses quantitativos foram criadas duas tabelas no Excel, sendo 
essas transformadas em gráficos. 

No primeiro gráfico (Figura 1), referente à UASG da Reitoria, foi possível inferir 
que houve um aumento no número de cotações eletrônicas, já que em 2010 foram feitas 
apenas três e em 2015 contabilizou-se um total de 11. Porém, também ocorreu aumento no 
número de fracassos visto que nos dois primeiros anos, analisados por essa pesquisa, não 
houve nenhuma cotação eletrônica fracassada, mas em 2015 ocorreram três fracassos. 

Figura 1– Cotações eletrônicas do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais 
– Reitoria.

Fonte: Comprasnet (2015)
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Quanto à pesquisa realizada em Rio Pomba, resultou em um gráfico (Figura 2) no 
qual foi possível notar que o número desses procedimentos sofreu grande decréscimo de 
2010 (vinte e quatro cotações eletrônicas) até 2013 (apenas nove cotações eletrônicas). 
Mas já em 2014 observou-se um incremento nesses números, chegando a trinta e 
três cotações eletrônicas em 2015. Paralelamente, o número de fracassos, também 
experimentou variações ao longo desses cinco anos. Entretanto, apesar dessa variação 
ter resultado em uma diminuição dos fracassos em 2013 – quando verificou-se apenas 
uma cotação eletrônica, na qual os lances estavam com preços incompatíveis com valor 
de referência adotado pelo órgão  comprador – em 2015 houve treze cotações eletrônicas 
com preços acima do valor estimado contra apenas dois valores incompatíveis em 2010. 

Figura 2 – Cotações eletrônicas do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais 
– Rio Pomba.

Fonte: Comprasnet (2015)

Demonstram esses dados um aumento significativo na porcentagem de fracassos, 
em relação ao total de cotações eletrônicas, ao longo desses cinco anos. Uma hipótese 
para isso é a má escolha dos preços de mercado ou preços médio de compra, registrado 
em controles existentes na Administração e utilizados para o lançamento do “Valor Total 
Estimado da Cotação” (art. 1º, § 4º da Portaria 306 de dezembro de 2001). Isto é, estarem 
esses valores defasados, isto ocorre porque a inflação acumulada nos últimos 12 (doze) 
meses foi de 12,72% (segundo o Relatório de Mercado divulgado pelo Banco Central em 
dezembro de 2015), assim os orçamentos ficaram desatualizados em poucos meses. A 
consequência disso é o cancelamento da cotação eletrônica – por motivo de fracasso –, já 
que à Administração Pública não é possível comprar produtos cujos valores sejam maiores 
que os lançados no Comprasnet, como referência. 

É preciso salientar que a pesquisa de preços de mercado para calcular o valor, a 
ser registrado no “valor total estimado da cotação (R$)”, deve utilizar um dos parâmetros 
do artigo 2º da Instrução Normativa nº 5 de 27 de junho de 2014, quais sejam: pesquisa no 
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Portal Compras Governamentais (sendo admitido um único preço nesse caso); pesquisa 
publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 
desde que contenha a data e hora de acesso; contratações similares de outros entes 
públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da 
pesquisa de preços; ou pesquisa com os fornecedores, cujas datas não se diferenciem 
em mais de 180 (cento e oitenta) dias. Ainda de acordo com essa norma o resultado 
da pesquisa de preços será a média ou o menor preços obtidos. E, excepcionalmente, 
mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de 
três preços ou fornecedores. Contudo, essa normatização não tem sido suficiente para 
evitar falhas no cálculo do custo dos produtos a serem adquiridos. 

Como exemplo de equívoco, na estimativa dos preços, é possível citar a Cotação 
Eletrônica 12/2015 – realizada em 24 de abril de 2015 – para comprar quatro caixas de 
formulário contínuo para impressão em Braille. Nela o setor demandante apresentou 
um orçamento, acessado no Comprasnet, referente ao Pregão 9/2014 (UASG 153065), 
assinado em 03 de setembro de 2014, nesse pregão o item foi comprado por R$187,56 
(caixa). Contudo, o valor da menor proposta/lance conseguido na Cotação Eletrônica 
12/2015 foi de R$1200,00 (nas Cotações Eletrônicas os lances são pelo total das compras, 
assim, cada caixa sairia por R$300,00). Mesmo após tentativa de negociação (via e-mail – 
para que se tenha transparência e fique documentada a negociação) o fornecedor alegou 
não poder chegar ao valor orçado ou dar qualquer desconto. Tendo em vista, a necessidade 
de adquirir esse item (utilizado pelos estudantes cegos para escrever), lançou-se a Cotação 
Eletrônica 18/2015 – em 11 de maio de 2015 – para compra de três caixas do referido 
papel. Aqui o valor de referência entregue pela unidade solicitante desse produto foi de 
R$1023,84 (R$341,28 cada caixa). Esse valor foi calculado tendo como base a média 
obtida a partir do Pregão 1/2014 (UASG 158504) assinado em 30/06/2014, bem como da 
compra realizada no Pregão, anteriormente apresentado. Contudo o menor lance dado foi 
de R$4000,00 (R$1333,33 cada caixa); sendo infrutífera a tentativa de negociação com o 
fornecedor, resultando em outro fracasso. 

Assim, a partir das Figuras 1 e 2, bem como dos exemplos de casos é viável fazer 
algumas ponderações. Primeiramente, o aumento no número das Cotações Eletrônicas 
pode trazer agilidade ao processo de compras de pequeno valor, já que todo o processo 
encerra-se muito rapidamente (depois do lançamento dos itens é possível aos fornecedores 
fazerem lances a partir da abertura da Sessão Pública, que ocorre às 8:00 horas das 
manhã e encerra-se às 14:00 horas do mesmo dia), mas esse processo também pode ser 
moroso (quando orçamentos não mais refletem os preços praticados pelo mercado naquele 
momento), como foi possível notar pelas Cotações Eletrônicas 12/ e 18/2015. 

Ao ser questionado sobre o porquê dos fracassos nesse tipo de dispensa de 
licitação, Nélio Germano de Paula - Diretor de Administração e, também, Coordenador 
de Licitações e Contratos da Reitoria do IF Sudeste MG, alertou que “Um dos maiores 
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problemas das Cotações Eletrônicas é o valor estimado feito apenas com base no preço 
pesquisado sem levar em consideração também o frete. Mas as altas de preços também 
são fatores que tem influenciado negativamente na obtenção dos valores estimados para 
as Cotações Eletrônicas.” 

Uma hipótese para corrigir as falhas nesses processos de compras seria a unidade 
requisitante do material, adotar alguns procedimentos ao realizar os orçamentos, quais 
sejam: independentemente da maneira utilizada para calcular o valor estimado dos preços, 
eles deveriam sempre estar dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, estipulado para 
apenas alguns casos na Instrução Normativa nº 5/2014; outra ação que poderia ser adotada 
seria, o interessado na compra, entrar em contato com o possível fornecedor para verificar 
se ele manteria o preço do produto naquela data, bem como, pelos próximos 30 (trinta) dias 
(prazo de entrega estipulado no anexo II da Instrução Normativa nº 5/2014).Contudo, tendo 
em vista que essas sugestões não estão normatizadas cabe questionar se elas não iriam 
ferir os princípios que regem a licitação. 

O Ministro Eros Grau (2007), analisando, questões referentes à licitação, dispôs 
que, esse procedimento “visa à satisfação do interesse público, pautando-se pelo princípio 
da igualdade” (artigo 3º da Lei 8666/93). “Imposição do interesse público, seu pressuposto 
é a competição.” Assim, essa competição deve se desenrolar de modo que se assegure 
a isonomia “de todos quantos pretendem acesso às contratações públicas”. Entretanto, 
afirma o Ministro que é possível distinguir situações, “a fim de conferir a uma tratamento 
diverso do que atribui a outra”. Alerta, no entanto, que para fazê-lo sem a ocorrência de 
violações, é necessário que a discriminação seja compatível com o conteúdo do princípio 
da igualdade. 

Ao analisar as hipóteses sugeridas, Nélio Germano de Paula, afirmou que não 
haveria problema em contatar o fornecedor para verificar a exequibilidade do preço. Sendo, 
inclusive, “recomendável que seja realizado um levantamento dos preços o mais próximo 
possível da data de divulgação da Cotação Eletrônica”, pois quanto menor o prazo “entre 
a efetivação da pesquisa de mercado e a divulgação da Cotação” maior a chance desse 
procedimento ser eficiente. Salienta, também, ser aconselhável que esses contatos sejam 
feitos “via correio eletrônico institucional, para que seja dada a devida publicidade aos 
atos”. Isso evitaria que ocorresse desrespeito aos princípios básicos da licitação. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme exposto ao longo do texto, as Cotações Eletrônicas têm o intuito de 

conferir agilidade e economia ao processo de compras de pequeno.  Tendo em vista que a 
Sessão Pública tem a duração de apenas 6 (seis) horas, bem como a desnecessidade de 
gastos para publicação no Diário Oficial da União seria correto inferir que esse processo 
atingiria seus objetivos, caso o número de fracassos não fosse tão expressivo. 
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Assim, a implementação das sugestões oferecidas nesse artigo, quais sejam 
orçamentos realizados, no máximo, nos últimos 180 (cento e oitenta dias), bem como 
contato prévio com os fornecedores para verificar se os preços continuam em vigor, poderia 
ser uma alternativa para tentar diminuir os fracassos das cotações eletrônicas. Tendo em 
vista que esses procedimentos, conforme discutido, não implicariam em qualquer violação 
a princípios legais que disciplinam o processo licitatório. 
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